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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE SAO MIGUEL / RN
Processo n. 0001034-32.2007.8.20.0131
ITAU VIDA E PREVIDENCIA S.A, empresa seguradora previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove MARIA FRANCISCA DE NEGREIROS SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui respeitosamente, à presença de V.Exa., dizer para ao final requerer:

CHAMAMENTO DO FEITO A ORDEM
pelas seguintes razões de direito:

De pronto esclarece a Ré que na houve publicação para apresentação de contrarrazões, sendo certo que houve pedido de publicações na contestação em nome de AUDEBERTO DE ALENCAR COELHO OAB/RN 5977, e posteriormente em nome da Dra. Marília Albernaz OAB/RN OAB/PB 14.97, assim, obrigatoriamente, deveriam ser encaminhadas aos patronos da ré as publicações, salientando, expressamente as publicações e intimações. Mesmo assim, não foi o que aconteceu nestes autos.

Desta forma, vê-se claramente que a intimação para contrarrazões não respeitou a legislação pátria, o que gera a nulidade da mesma, de acordo com o artigo 247, do Código de Processo Civil:

“Art. 247 – As citações e as intimações serão nulas, quando feitas sem observância das prescrições legais.”
E se a citação foi nula, é como se não tivesse acontecido, fato este que enseja a devolução do prazo.

Assim, a devolução do prazo deve ser deferida oportunizando a ré o exercício de seu direito de defesa, consubstanciado no direito ao duplo grau de jurisdição, respeitando-se as determinações legais, haja vista a justificada ausência de realização do ato recursal por parte da ré.
Oportunamente, vem a Ré requerer que seja expedido novo mandado de intimação, enviando este em nome do advogado, DR. JOAO ALVES BARBOSA FILHO, OAB/RN 980-A, com endereço na Rua São José, nº 90, conjunto 810/812 Centro / RJ, CEP: 20010-020, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,
Pede Deferimento.

SAO MIGUEL, 9 de abril de 2014.
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